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Nobres Colegas;

Encaminho à ciência do Plenário desta Casa, o incluso “ANTEPROJETO DE LEI”, que “Cria o Conselho Municipal de Promoção dos Direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (Conselho Municipal LGBTQIA+) e o Fundo Municipal de Promoção dos Direitos Humanos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (FMLGBT–IJUÍ).”.
Contando com a atenção dos nobres Pares no encaminhamento da matéria, apresento cordiais saudações.
Bruna Gubiani e Coletivo,
Vereadora PCdoB.

JUSTIFICATIVA

A população de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais (LGBT) é um dos segmentos mais vulneráveis da sociedade. Dados do Grupo Gay da Bahia dão conta de que uma pessoa LGBT é morta por crime de ódio a cada 26 horas no Brasil. Nosso país ostenta a vergonhosa marca de ser o primeiro colocado em assassinatos de travestis e transexuais por crime de ódio no mundo.

A inserção desse grupo de pessoas na sociedade também é dificultada, em especial no caso da população de travestis e transexuais – no segmento T –, estima-se que noventa por cento das pessoas estejam na prostituição, devido à evasão escolar e à dificuldade de encontrar trabalho motivadas pelo preconceito.

Mudanças desse quadro são buscadas pelos movimentos sociais, responsáveis, desde a década de 1960, por pautar a sociedade no sentido de maior igualdade, respeito e tolerância. É papel do Poder Público Municipal ser um apoio à sociedade civil nessa luta, dando o suporte necessário para que LGBT’s atinjam igualdade de direitos.
Conto com a colaboração dos nobres pares para a discussão e encaminhamento desta proposta de Anteprojeto de Lei.
Bruna Gubiani e Coletivo,

Vereadora PCdoB.
ANTEPROJETO DE LEI Nº .........  DE ............. DE ................................... DE ......
Cria o Conselho Municipal de Promoção dos Direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (Conselho Municipal LGBTQIA+) e o Fundo Municipal de Promoção dos Direitos Humanos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (FMLGBT–IJUÍ).
Art. 1º Ficam criados:

I – o Conselho Municipal de Promoção dos Direitos Humanos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais no Município de Ijuí (Conselho Municipal LGBT), órgão colegiado de natureza normativa, deliberativa, consultiva e fiscalizadora da política básica supletiva e das ações governamentais voltadas para os cidadãos LGBTs; e

II – o Fundo Municipal de Promoção dos Direitos Humanos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (FMLGBT-IJUÍ).

§ 1º O Conselho Municipal LGBT vincula-se diretamente ao Executivo Municipal por meio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social (SMDS).

§ 2º O FMLGBT-IJUÍ terá dotação orçamentária própria e será administrado pelo Conselho Municipal LGBT, ao qual compete definir e fiscalizar a aplicação dos recursos financeiros.

Art. 2º Compete ao Conselho Municipal LGBT:

I – participar na elaboração de critérios e parâmetros de ações governamentais que visem a assegurar as condições de igualdade à população LGBTQIA+;

II – formular diretrizes de um Plano Municipal de Promoção dos Direitos Humanos e da Cidadania de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (PMLGBT), fixando prioridades para a definição das ações correspondentes e a aplicação dos recursos;

III – propor a revisão de ações, prioridades, prazos e metas do PMLGBT;

IV – acompanhar, analisar e apresentar sugestões em relação à execução de programas e ações governamentais para a população LGBTQIA+ e à aplicação de recursos públicos para eles autorizados;

V – apresentar sugestões para elaboração de planejamento plurianual, estabelecimento de diretrizes orçamentárias e alocação de recursos no orçamento anual do Executivo Municipal, visando à implantação do PMLGBT;

VI – zelar pela execução da política municipal voltada aos cidadãos LGBT’s, estabelecendo critérios, formas e meios de fiscalização dos órgãos, ações e medidas;

XII – acompanhar e avaliar a proposta orçamentária do Executivo Municipal, propondo as modificações necessárias para a consecução das propostas formuladas para os LGBT’s;

XIII – incentivar e apoiar a realização de eventos, estudos, pesquisas e capacitação de pessoal no campo da promoção e da defesa de LGBT’s;

IX – organizar e realizar, por determinação do Executivo Municipal, a Conferência Municipal LGBT com um intervalo máximo de 2 (dois) anos;

X – auxiliar, quando solicitado, as organizações da sociedade civil no planejamento e na execução das ações voltadas à população LGBT de Ijuí;

XI – propor a realização de campanhas destinadas à promoção de direitos da população LGBT e ao combate à discriminação e ao preconceito;

XII – articular-se com outros conselhos de direitos ou setoriais para estabelecimento de estratégias comuns de atuação;

XIII – propor realização de estudos, debates e pesquisas sobre a temática de direitos e inclusão da população LGBT;

XIV – elaborar e executar, em parceria ou não com instituições de ensino superior, atividades de formação voltadas para servidores públicos e para a população em geral do Município de Ijuí, inclusive cursos de especialização e de aperfeiçoamento.

Art. 3º O Conselho Municipal LGBT será constituído por 20 (vinte) conselheiros titulares, designados pelas entidades municipais, para mandato de 2 (dois) anos, permitida a recondução, observada a seguinte composição:

I – 4 (quatro) representantes do Poder Público Municipal, indicados pelos dirigentes máximos de cada um dos seguintes órgãos:

a) Secretaria Municipal de Educação;

b) Secretaria Municipal de Saúde;

c) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social;

d) Secretaria Municipal da Cultura;

II – 16 (dezesseis) representantes das entidades que compõem o movimento LGBT;

Art. 4º Poderão ainda participar das reuniões do Conselho Municipal LGBT, sem direito a voto, 1 (um) representante de cada um dos seguintes órgãos:

I – Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul;

II – Ordem dos Advogados do Brasil;

III – Defensoria Pública;

IV – Unijuí.

Art. 5º A função de conselheiro é considerada de interesse público relevante e não será remunerada.

Art. 6º O plenário do Conselho Municipal LGBT elegerá a sua Coordenação Executiva e as Coordenações das Comissões Temáticas, na forma regimental.

Art. 7º A Coordenação do Conselho Municipal LGBT será composta por coordenador, vice-coordenador e coordenador-adjunto.

Art. 8º O Executivo Municipal colocará à disposição do Conselho Municipal LGBT os recursos humanos, materiais, estruturais, logísticos e orçamentários necessários à sua criação, instalação e ao seu pleno funcionamento, garantindo, inclusive, a participação de seus membros em atividades locais, estaduais ou nacionais inerentes às atribuições do Conselho Municipal LGBT.

Parágrafo único.  As despesas para a manutenção e desenvolvimento das atividades do Conselho Municipal LGBT constarão no Plano Plurianual (PPA), na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária Anual (LOA) por meio de projeto ou atividade Manutenção e Desenvolvimento das Ações do Conselho Municipal LGBT.

Art. 9º Constituem recursos do FMLGBT–IJUÍ:

I – os provenientes do orçamento municipal, na forma da Lei;

II – os decorrentes de convênios ou acordos celebrados pelo Conselho Municipal LGBT ou por órgãos municipais com atuação na área com instituições públicas ou privadas municipais, estaduais, nacionais ou estrangeiras;

III – os oriundos de repasses do governo federal, inclusive os advindos de projetos propostos pelo Conselho Municipal LGBT e aprovados governo federal;

IV – o produto de convênios firmados com outras entidades financiadoras;

V – as doações em espécie feitas diretamente ao Fundo; 

§ 1º Os recursos do FMLGBT–IJUÍ poderão ser aplicados no custeio das atividades do Conselho Municipal LGBT.

§ 2º O FMLGBT–IJUÍ apoiará programas, projetos e ações desenvolvidas por organizações de, para e com LGBTs.

§ 3º Os recursos descritos neste artigo serão depositados, obrigatoriamente, em uma conta especial a ser aberta e mantida em agência da instituição financeira que guarde os dinheiros públicos do Município de Ijuí.

Art. 10.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
IJUÍ, EM .............................................

